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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 10120.005150/2005-10

Recurso n°	 137.194 Voluntário

Matéria	 DCTF

Acórdão n°	 302-39.106

Sessão de	 18 de outubro de 2007

Recorrente	 TRANSPORTADORA LAGOINHA LTDA.

Recorrida	 DRJ-BRASILIA/DF

•

Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2003

Ementa: AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
INEXISTÊNCIA.

A suposta nulidade do auto de infração, por demasia
no enquadramento legal, restou superada no decorrer
do contencioso, pois o vicio formal convalesce
quando a parte dá mostras de que bem entendeu a
imputação e se defende amplamente.

DCTF. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.

O instituto da denúncia espontânea não aproveita
àquele que incide em mora com a obrigação acessória
de entregar as suas Declarações de Débitos e Créditos
Tributários Federais – DCTF, portanto é devida a
multa. As responsabilidades acessórias autônomas,
sem qualquer vinculo direto com o fato gerador do
tributo, não estão alcançadas pelo art. 138 do CTN.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator. Vencido o Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira. A Conselheira
Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro fará declaração de voto.



,

• o	 .
Processo n.° 10120.005150/2005-10 	 CCO3/CO2
Acórdão n.° 302-39.106	 Fls. 180

atit	 • 
4P

JUDITH 4I, •	 • • • L MARCONDES ARMANDO - 'residentei , ir. 	 ,	 i
iCORINTHO OLIVEIRAbrA CHADO - RelatoralA

Participaram, ainda, do presente julg ento, os Conselheiros- Elizabeth Emílio de Moraes
Chieregatto, Luciano Lopes de Almeida oraes e Mércia Helena Trajano D'Amorim. Ausente
o Conselheiro Paulo Affonseca de Ba s Faria Júnior. Esteve presente a Procuradora da
Fazenda Nacional Paula Cintra de Azevedo Aragão.

•
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Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância, até aquela fase:

Contra a contribuinte acima identificada foi formalizado o Auto de
Infração de multa por atraso na entrega das Declarações de Débitos e
Créditos Tributários Federais do ano-calendário de 2003, folha 28, no
qual está sendo exigido o crédito tributário no valor total de R$
64.551,40.

Cientificada, a contribuinte apresentou impugnação (folhas 01/19),
alegando, em síntese:

•	 Em preliminares:

A Nulidade do Lançamento por violação ao Art. 10, IV do Decreto n°
70.235/1972.

No mérito:

Que apresentou as DCTF antes do lançamento. Daí, invoca, o instituto
da denúncia espontânea com base no Art. 138 do Código Tributário
Nacional.

Complementa dizendo que a multa é confiscatória.

Conclui requerendo a anulação do auto de infração em comento,
absolvendo-a das penalidades.

A DRJ em BRASÍLIA/DF julgou procedente o lançamento, vazando a ementa
nos seguintes termos:

111 	 Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2003

Ementa: ENQUADRAMENTO LEGAL — O erro ou a deficiência no
enquadramento legal da infração cometida não acarreta nulidade do
auto de infração quando comprovado que inocorreu preterição do
direito de defesa, isto, pela judiciosa descrição dos fatos nele contida e
alentada impugnação apresentada pela contribuinte contra as
imputações que lhe foram feitas.

MULTA POR ATRASO DA ENTREGA DA DCTF — É cabível a
cobrança da multa por atraso na entrega das DCTF se a empresa em
2003 estava em atividade, conforme dispõe a IN SRF n°126/1998 e IN
Si?? n°255/2002.

ESPONTANEIDADE — A entrega da DCTF, intempestivamente,
embora feito o recolhimento dos tributos devidos não caracteriza a
espontaneidade prevista no Art. 138 do Código Tributário Nacional



Processo n.° 10120.005150/2005-10 	 CCO31CO2
Acórdão n.° 302-39.106 Fls. 182

com o condão de ensejar a dispensa da multa prevista na legislação de
regência pela falta de entrega da declaração.

Lançamento Procedente.

Discordando da decisão de primeira instância, a interessada apresentou recurso
voluntário, fls. 139 e seguintes, onde basicamente repete os argumentos apresentados na
impugnação.

A Repartição de origem, considerando que a exigência do arrolamento de bens
está presente em outro processo, encaminhou os presentes autos para o Primeiro Conselho de/

 que os redirecionaram a este Conselho, fl. 177.

É o Relatório.

•

•
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Voto

Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

Em preliminar, cumpre dizer que a suposta nulidade do auto de infração, por
demasia no enquadramento legal (porquanto lá encontram-se as IN SRF n.° 73, de 1996, e n.°
126, de 1998, revogadas pela IN SRF n.° 255, de 2002), restou superada no decorrer do
contencioso, pois o vicio formal convalesce quando a parte dá mostras de que bem entendeu a
imputação e se defende amplamente. Assim, não há espaço para decretação de nulidade do auto
de infração.

•
Quanto ao mérito, a entrega da DCTF a destempo é fato incontroverso, uma vez

que a autuada não contesta o atraso na entrega da declaração, apenas argúi ser a multa
inaplicável ao presente caso, em face do disposto no art. 138 do CTN, denúncia espontânea.

Embora ciente de que o e. Segundo Conselho de Contribuintes, noutros tempos,
albergava a tese defendida pela recorrente, a tendência atual deste Conselho, e sufragada pela
colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais, é no sentido de que o instituto da denúncia
espontânea não aproveita àquele que incide em mora com a obrigação acessória de entregar as
suas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais — DCTF.

Assim é que compartilho do entendimento atual desta egrégia Casa, que se pode
ilustrar com os arestos que seguem inter plures:

DCTF - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - MULTA DE MORA.

Havendo o contribuinte apresentado DCTF fora do prazo, mesmo antes
de iniciado qualquer procedimento fiscal, há de incidir multa pelo

•
atraso. Recurso de divergência a que se nega provimento

(Ac. CSRF/02-01.092 Rel. Francisco Maurício R. de Albuquerque
Silva)

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA - DENÚNCIA
ESPONTÂNEA.A multa por atraso na entrega de DCTF tem
fundamento em ato com força de lei, não violando, portanto, os
princípios da tipicidade e da legalidade; por tratar a DCTF de ato
puramente formal e de obrigação acessória sem relação direta com a
ocorrência do fato gerador, o atraso na sua entrega não encontra
guarida no instituto da exclusão da responsabilidade pela denúncia
espontánea.NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE

(Acórdão 302-36536 Rel. LUIS ANTOIVIO FLORA)

No vinco do quanto exposto, entendo correto o lançamento lavrado pelai
autoridade fiscal, bem como o quanto decidido pelo órgão julgador de primeira instância.
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Voto por REJEITAR A PRELIMINAR de nulidade do auto de infração; e no
mérito, DESPROVER o recurso.

Sala das Sessões, em 8 de outubro de 2007

/
CORINTHO OLIV II3A MACHADO - Relator

•

•
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Declaração de Voto

Conselheira Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro

A questão central, conforme muito bem relatado pelo meu ilustre par, cinge-se à
aplicação de penalidade pelo atraso na entrega de obrigação acessória.

Há tempos, venho ressaltando que a exigência da multa proporcional (2%) do
valor declarado não pode ser acatada em função de alguns "princípios" que deveriam nortear as

1111 	 demandas administrativas, quais sejam, lógica e bom senso.

Nesse esteio, gostaria de destacar, preliminarmente, o absurdo de se exigir uma
multa isolada pelo descumprimento de obrigação acessória em patamares superiores àqueles
aplicáveis ao atraso no pagamento do tributo (obrigação principal, cuja inadimplência resulta
em prejuízo monetário ao Fisco).

Com efeito, segundo disposto pela Lei n° 10.426/2002, a multa aplicável, no
caso de o contribuinte atrasar UM dia a entrega da DCTF, corresponde a 2% do valor
declarado. Não obstante, no caso de o mesmo contribuinte entregar a DCTF no dia previsto,
mas atrasar o pagamento do tributo também em UM dia, a multa aplicável, segundo art. 950,
do RIR199, corresponde a 0,33% do valor declarado.

Por outro lado, aquela mesma norma legal (Lei n° 10.426/2002), acaba por punir
o contribuinte responsável e honesto.

• Verifique-se que se o contribuinte declarar a quantia realmente devida (mas
atrasar a entrega da declaração), acabará por amargar uma multa sobre aquele valor. Por outro
lado, caso o contribuinte declare que não deve coisa alguma (valor tributável = zero) e atrase a
entrega dessa declaração, somente deverá pagar a multa correspondente a R$ de R$ 20,00
(vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. Em outras
palavras: beneficia-se o contribuinte que propositada e falsamente declara um valor inferior ao
efetivamente devido.

Ora, nenhuma norma pode levar ao absurdo: (i) não se pode conceder que uma
multa aplicável sobre uma obrigação acessória seja superior a uma multa incidente sobre uma
obrigação principal; e (ii) não se pode aceitar que um contribuinte seja punido pelo fato de agir
honestamente (e declarar o que efetivamente deve), enquanto que outro que omite o valor
devido seja beneficiado pela aplicação de multa em montante muito inferior.

Nada obstante todo o acima exposto e ressalvado meu entendimento, curvo-me
ao posicionamento adotado pacificamente por esta Câmara no sentido de que a multa de 2%
sobre o valor declarado, por estar prevista em lei com eficácia plena, deve ser mantida.
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Dessa forma, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao presente Recurso
Voluntário, mantendo a penalidade aplicada.

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 2007

7r-C
ROSA MARIA E JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO - Conselheira

•
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